LEI Nº 598/2002

Ratifica contrato firmado entre o Município e a União,  autoriza a inclusão de Elemento de Despesa em Atividade prevista no Orçamento vigente, abre crédito especial, altera a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO/2002 e dá outras providências.          

ELMO IVO SCHMENGLER, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL.  



FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a incluir na Lei Municipal nº578/01, de 21/12/2001, que Orça a Receita e Fixa a Despesa do Município de Paraíso do Sul, para o exercício de 2002, na Atividade-2038 – Programa de Fruticultura, o Elemento de Despesa – 3.3.90.32.00.00 – Material de Distribuição Gratuita (Recursos da União).


Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado abrir crédito especial, para cobrir as despesas previstas no art. 1º, no valor de R$ 50.000,00 ( cinqüenta mil reais ).


Art. 3º - Fica ratificada a celebração do Contrato de Repasse firmado entre o Município e a União de nº 11403273/2000/MA/CAIXA de 29/12/00.


Art. 4º - O crédito especial autorizado pelo artigo 2º, será coberto com recursos específicos, provenientes da União, através do contrato já celebrado, de que trata o art. 3º, no valor de R$50.000,00 (cinqüenta mil reais).


Parágrafo Único – O Termo do Contrato de Repasse firmado entre o Município e a União, de que trata o art. 3º, fica fazendo parte integrante da presente Lei.


Art. 5º - Fica autorizada a inclusão na Lei Municipal nº 568/01, de 14/11/01, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias/2002, no Anexo I; Meta 04.18 – Hortifrutigranjeiros, o item RECURSOS DA UNIÃO: 50.000,00 (cinqüenta mil reais).


Art. 6º - O art. 15 da Lei Municipal nº 568/01, de 14/11/2001, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias/2002, passa a ter a seguinte redação:



Art. 15 – O Poder Executivo Municipal poderá firmar convênios com outras esferas de Governo para desenvolvimento de programas prioritários nas áreas de agricultura, educação, cultura, saúde e assistência social, sem ônus para o Município, ou com contrapartida, constituindo-se em projetos específicos somente após o efetivo recebimento dos recursos, conforme letra ”f” do inciso I do art.62 da LC 101-2000.


Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições  em contrário.

                                  GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL, 22  DE JULHO DE 2002.
                                                          
ELMO IVO SCHMENGLER

                                              Prefeito Municipal 

Paraíso do Sul, 18 de Julho  de 2002

À

À 

Câmara Municipal de Vereadores





Senhor Presidente e






Senhores Vereadores.





EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS





O Projeto de Lei que nesta oportunidade colocamos à apreciação dessa egrégia Câmara Municipal, busca o seu aval para suplementar-se através de abertura de crédito especial, dotação orçamentária que cuida da Fruticultura Irrigada, objetivo para o qual já se encontra disponível na Caixa Econômica Federal o valor de R$ 50.000,00, oriundo do Contrato de Repasse já firmado pelo Município com a União, que deverá ser ratificado pelo mesmo Projeto de Lei.





A finalidade da iniciativa com certeza é importante, pois visa estimular a Fruticultura em nosso Município, com o objetivo de criar-se mais uma fonte de renda alternativa para os nossos produtores rurais, além de diversificar a cultura agrícola de nossa terra.




Certos de que nossa proposta será entendida pelos nobres senhores Vereadores, contamos com a aprovação da matéria e em virtude do dinheiro da União (como já dito) estar disponível, solicitamos que a matéria mereça tramitação em regime de urgência. 





 Atenciosamente








ELMO IVO SCHMENGLER


        

                                             Prefeito Municipal






Exmo. Sr. Vereador

ARLINDO FREDOLINO FORSCH

M.D. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Nesta Cidade

